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CHAMADA PÚBLICA PARA PRODUÇÃO EM PARCERIA DAS SEMENTES C2 de CEBOLA 

COM IPA 

O Instituto Agronômico de Pernambuco - IPA, empresa pública estadual, com 

personalidade jurídica de direito privado, vinculada à Secretaria de Agricultura e 

Reforma Agrária do Estado de Pernambuco, inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas – CNPJ, sob o nº 10.912.293/0001-37, com sede na Av. Gal. San 

Martin, 1371, Bongi – Recife/PE, CEP: 50761-000, nesta capital, torna público, a 

quem interessar possa, CHAMADA PÚBLICA, para a produção e comercialização de 

sementes de cebola, Categoria C2, ou categoria superior, safras 2021, 2022 e 

2023, sob o sistema de parceria, de acordo com as condições e especificações 

estabelecidas no PROJETO BÁSICO (Anexo 1), documentos complementares e 

legislação pertinente. 

Nesta parceria serão ofertadas pelo IPA 60 (sessenta) lotes de 0,5 (meio) Kg de 

sementes cada, para pessoas físicas ou jurídicas, totalizando 30 (trinta) kg de 

sementes C1, para plantio, em regime de parceria, nos municípios de Serra 

Talhada e demais municípios com aptidão para o cultivo. Cada parceiro poderá ter 

até 6 (seis) lotes, o equivalente a 3,0 kg – exigido para o plantio de 1 hectare, e o 

preço da semente ofertada será definido até o final do processo. 

Os interessados deverão apresentar DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA 

PARCERIA atendendo às condições e especificações do PROJETO BÁSICO, contendo 

as informações estabelecidas para Habilitação em seu item 6, mediante envio para 

o e-mail licitacao@ipa.br até às 23h59 do dia 10/09/2021. Os lotes não adquiridos 

serão sorteados com aqueles que compraram outros lotes e manifestarem 

interesse. 

Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do e-mail: licitacao@ipa.br 

ou 3184-7217/7220 

Caso aconteça empate nas propostas para parceria, o critério para desempate 

será o sorteio (pessoa física/pessoa jurídica). 
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CRITÉRIOS PARA PARCERIA / HABILITAÇÃO 

PESSOAS FÍSICAS, com experiência como produtor de sementes de cebola, que 

apresentem a documentação abaixo: 

 Cópia autenticada, de acordo com a Lei 13.726/2018, de CPF e RG; 

 Documentação comprobatória em original, por qualquer processo 
de cópia, de acordo com a Lei 13.726/2018, de que é agricultor e 

possui a posse direita por quatro anos do lote onde será realizada 

a produção. 
 Declaração de que possui conhecimento sobre a produção de 

bulbos e de sementes, estando apto para, sob a orientação técnica 
do IPA, conduzir os campos de produção de forma a obter os 

resultados esperados. Essa aptidão/capacidade técnica será 

avaliada por técnico do IPA. 

PESSOAS JURÍDICAS, inscritas no Registro Nacional de Sementes e Mudas – 

RENASEM como produtor de sementes de cebola que apresentem a documentação 
abaixo: 

 Cópia autenticada (ver item 6.3 do Projeto Básico) do comprovante 

de inscrição no Registro Nacional de Sementes e Mudas – RENASEM 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA como 

produtor de sementes de cebola (C2).  

 Declaração assinada e reconhecida em cartório, de acordo com a lei 

13.726/2018, pelo representante legal da empresa, onde conste o 

tempo que é habilitada para produção de sementes de cebola, 

passível de verificação junto ao MAPA. 

 Cópias dos Mapas de Produção e Comercialização de Sementes de 

cebola encaminhados ao MAPA, ao menos nos últimos dois anos, 

como forma de comprovação que o produtor tenha conhecimento da 

área (expertise) e qualificação.  

 Possuir todo sistema de produção, beneficiamento e enlatamento 

próprio, não podendo terceirizar ou subcontratar, a fim de não 

comprometer a qualidade da semente, bem como evitar 

contaminações por sementes de outras espécies e/ou cultivares 

durante o processo de beneficiamento. 

 Declaração de inexistência de trabalho infantil, conforme modelo no 
anexo 3 deste PB. 
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Os documentos, tanto para pessoa física quanto para pessoa jurídica, deverão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 

tabelião ou por qualquer empregado da Unidade do IPA gestora do Contrato, de 

acordo com a lei 13.726/2018. 

Perde o direito de parceria para com o IPA o interessado que deixar de apresentar 

os documentos mencionados. 

 


